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EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO EM 
HABEAS CORPUS. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. ACESSO 
AOS AUTOS DE INQUÉRITO POLICIAL. DILIGÊNCIAS EM 
CURSO. RECURSO IMPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso em habeas corpus interposto contra acórdão do 
Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins. O recorrente alega 
que, após busca e apreensão em sua residência, não foi 
concedido acesso aos autos do inquérito policial, mesmo após 
seis meses do requerimento.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em determinar se o 
recorrente tem direito ao acesso aos autos do inquérito policial 
durante a fase de investigação sigilosa.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência permite o sigilo em diligências cautelares 
durante o inquérito para garantir a eficácia da investigação.
4. O sigilo do inquérito está relacionado à eficácia da 
investigação, evitando que a publicização comprometa a 
apuração dos fatos.
5. A Súmula vinculante n. 14/STF não garante acesso irrestrito 
aos autos durante diligências em curso, para não comprometer a 
coleta de provas.
6. Alterar a decisão do Tribunal de origem exigiria dilação 
probatória, inviável na via do habeas corpus.
IV. RECURSO EM HABEAS CORPUS IMPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay 
Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

 
                    Brasília, 24 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA
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I. CASO EM EXAME
1. Recurso em habeas corpus interposto contra acórdão do 
Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins. O recorrente alega 
que, após busca e apreensão em sua residência, não foi 
concedido acesso aos autos do inquérito policial, mesmo após 
seis meses do requerimento.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em determinar se o 
recorrente tem direito ao acesso aos autos do inquérito policial 
durante a fase de investigação sigilosa.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência permite o sigilo em diligências cautelares 
durante o inquérito para garantir a eficácia da investigação.
4. O sigilo do inquérito está relacionado à eficácia da 
investigação, evitando que a publicização comprometa a 
apuração dos fatos.
5. A Súmula vinculante n. 14/STF não garante acesso irrestrito 
aos autos durante diligências em curso, para não comprometer a 
coleta de provas.
6. Alterar a decisão do Tribunal de origem exigiria dilação 
probatória, inviável na via do habeas corpus.
IV. RECURSO EM HABEAS CORPUS IMPROVIDO.

 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
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internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o relatório de fls. 
125 (e-STJ):

Trata-se de recurso em habeas corpus com pedido de liminar 
interposto por A P M L contra acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO TOCANTINS.

O recorrente sustenta que foi determinada a busca e apreensão em 
sua residência e, cumprida a diligência, não teria sido oportunizado à 
defesa o acesso aos autos do inquérito policial, mesmo ultrapassado 6 
meses do respectivo requerimento.

Requer, liminarmente e no mérito, o deferimento do acesso aos autos  
do inquérito de que tratam os autos pelo patrono.

É o relatório.

 

  

A defesa, em síntese, busca o deferimento do acesso aos autos do 
inquérito que trata sobre o recorrente.

É o relatório.

VOTO

Conforme jurisprudência desta Corte Superior, é possível a decretação 
de sigilo para diligências cautelares em andamento durante o inquérito policial, 
quando a publicidade do ato possa comprometer a eficácia da medida, em 
observância ao preceituado na Súmula vinculante n. 14/STF (RHC 71.214/RN, rel. 
Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe 16/12/2016).

Esta Corte Superior também entende que "o sigilo do inquérito policial 
tem intrínseca relação com a eficácia da investigação pré-processual, porquanto sua 
publicização poderia tornar inócua a apuração do fato criminoso" (RMS n. 70.411/RJ, 
relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/4/2023, DJe de 

3/5/2023). 

No caso, a Corte de origem tratou da temática com base nos seguintes 
argumentos (e-STJ fls. 83-84):

[...]

Instada a se manifestar, a Procuradoria Geral de Justiça opinou pela 
denegação da ordem pleiteada.

Cinge-se a presente análise quanto ao direito da ampla defesa em 
procedimentos investigatórioes que requerem sigilo.

Cumpre consignar que, embora o impetrante cite a Súmula Vinculante 
no 14, em princípio, o direito do advogado a ter acesso aos processos 
em sigilo não é ilimitado.
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O artigo 20 do Código de Processo Penal preceitua o seguinte:

[...]

De modo que, é essencial preservar o sigilo durante a fase de 
investigação preliminar, pois, do contrário, existe o risco de as 
investigações se tornarem infrutíferas, uma vez que os indivíduos sob 
investigação teriam conhecimento antecipado de todas as ações 
tomadas pelos investigadores.

Isso poderia comprometer seriamente o progresso das investigações.

Nesse sentido:

[...]

 

A análise realizada encontra-se em linha com a jurisprudência desta 
Corte acerca da validade da diligência. Nesse sentido: 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS. 
CONDENAÇÃO MANTIDA EM SEDE DE APELAÇÃO. NULIDADE. 
VEDAÇÃO DE ACESSO AOS AUTOS DO PROCEDIMENTO 
CAUTELAR QUE ORIGINOU A BUSCA E APREENSÃO. VIOLAÇÃO 
À SÚMULA VINCULANTE N. 14. INOCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO DO 
DIREITO AO SILÊNCIO. AUSÊNCIA DE AVISO NO MOMENTO DA 
ABORDAGEM. FALTA DE PREVISÃO LEGAL. NULIDADE 
RELATIVA. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.

1. Como é de conhecimento, nos termos da Súmula Vinculante n. 
14/STF (é direito do defensor, no interesse do representado, ter 
acesso amplo aos elementos de prova que, já documentados em 
procedimento investigatório realizado por órgão com competência de 
polícia judiciária, digam respeito ao exercício do direito de defesa), o 
acesso aos dados colhidos sob sigilo é restrito aos documentos já 
colacionados aos autos, não se estendendo às diligências ainda em 
curso, sob pena de tornar ineficaz o meio de coleta de prova.

2. In casu, encontra-se em harmonia com o entendimento 
jurisprudencial desta Corte a conclusão das instâncias ordinárias no 
sentido de que, tratando-se de medida cautelar sigilosa, inclusive 
pendente de cumprimento, o acesso antecipado do defensor do 
acusado aos autos da busca e apreensão, por óbvio, não está 
contemplado pela Súmula Vinculante n. 14, a fim de que se possa 
garantir o cumprimento da diligência. Qualquer conclusão que não se 
amolda ao caso examinado pela Corte local, notadamente se a 
negativa de acesso aos autos se deu quando o inquérito policial já 
havia sido finalizado, não pode ser examinada diretamente por esta 
Corte Superior, sob pena de incorrer em indevida supressão de 
instância e violação dos princípios do duplo grau de jurisdição e devido 
processo legal.

3. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a legislação processual 
penal não exige que os policiais, no momento da abordagem, 
cientifiquem o abordado quanto ao seu direito em permanecer em 
silêncio, uma vez que tal prática somente é exigida nos interrogatórios 
policial e judicial. Ademais, o reconhecimento de nulidade processual, 
ainda que absoluta, depende da demonstração do efetivo prejuízo, por 
aplicação do princípio pas de nullité sans grief, o que não foi 
demonstrado no caso em análise.
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4. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no HC n. 908.204/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 14/5/2024, DJe de 20/5/2024.)

 

 

Alterar o quadro formado no Tribunal de origem demanda inviável 
dilação probatória em habeas corpus.

Pelo exposto, nego provimento ao recurso em habeas corpus.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2024/0005896-3 RHC 192.453 / T O
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00126474820238272700  00244027920238272729  126474820238272700  
244027920238272729

EM MESA JULGADO: 22/10/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : A P M L 
ADVOGADOS : WILMONDES DE CARVALHO VIANA  - DF047071

 DANILO VILAS-BOAS DIAS  - DF053140
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod 

Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
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